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MANDADO DE SEGURANÇA - REMATRÍCULA EM ESTABELECIMENTO PÚBLICO DE ENSINO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA DIRETORA DA ESCOLA NÃO VERIFICADA - ADOTA-SE A TEORIA DA ENCAMPAÇÃO - IMPETRADO QUE SE MANIFESTA SOBRE O ATO IMPUGNADO ENCAMPANDO-O - INTERESSE DE AGIR PRESENTE - CRITÉRIO DE GEOREFERENCIAMENTO - INAPLICABILIDADE - DIREITO DE PERMANÊNCIA DO ALUNO NA ESCOLA EM QUE ESTÁ AMBIENTADO - INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 53, INCISO I DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E 206, INCISO I, DA MAGNA CARTA.
1. O aluno tem direito de permanecer na instituição de ensino freqüentada, não podendo ser compelido a mudar de escola em razão do local em que reside, porque além de acostumado com o ambiente, professores e programa escolar, é lá que mantém laços de amizade e afetividade.
2. Segurança concedida.




VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Mandado de Segurança n.º 541.831-1, em que é Impetrante J. T. P. (REPRESENTADA POR A. M. S.) e Impetrados DIRETOR DO COLÉGIO ESTADUAL S. F. E OUTRO.

1. RELATÓRIO

Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido liminar, regularmente impetrado por J. T. P., representada por A. M. S., contra ato da Diretora do Colégio S. F. – I. L. S., consistente na negativa de realização de sua rematrícula no Colégio em questão.

Sustentou o cabimento do mandamus na garantia constitucionalmente atribuída à educação. Ao final, requereu a concessão da segurança para que lhe fosse, inclusive liminarmente, garantido o direito líquido e certo de permanência na instituição.

Por meio da decisão de fls. 17/19 a liminar pleiteada restou deferida pelo juízo de 1º grau, possibilitando a estudante a efetivação da inscrição na instituição almejada.

A autoridade coatora (Diretora do Colégio S. F.) não prestou informações no prazo fixado (fl. 23).

Diante do fato de ser a Secretaria de Estado da Educação uma das impetradas, o juízo de Londrina reconheceu sua incompetência (fl. 24) e determinou a remessa dos autos a esta Corte.

Este Relator manteve a liminar deferida pelo juízo monocrático e abriu vistas a Procuradoria Geral de Justiça (fl. 31).

A douta Procuradoria de Justiça opinou pela concessão da segurança (fls. 58/61-TJ). 

Em sede de informações (fls. 68/75) a Diretora do Colégio S. F., I. L. S. alegou, preliminarmente, a falta de interesse de agir porquanto conforme declaração em anexo, a Impetrante cursou o 1º ano do Ensino Médio na referida instituição de ensino. Ainda, defendeu a sua ilegitimidade passiva, eis que não tem poderes para desfazer o ato impugnado. No mérito, defendeu a legalidade do georeferenciamento.

Por seu turno, a Secretário de Estado da Educação (fls. 78/83) defendeu, também, a ausência de interesse de agir do Impetrante e no mérito a legalidade do georeferenciamento.

É o relatório.

2. VOTO

Preliminarmente quanto a ilegitimidade passiva da Diretora do Colégio, não assiste razão a alegação, porquanto, embora a parte tenha aduzido a sua ilegitimidade, amparou o ato hostilizado encampando-o.

Adota-se aqui a teoria da encampação largamente adotada pela doutrina e jurisprudência, a qual entende que se o Impetrado manifesta-se no mérito defendendo o ato impugnado assume-se como parte legítima. 

Nesse sentido a uníssona jurisprudência do STJ:

"Aplica-se a teoria da encampação quando a autoridade apontada como coatora, ao prestar suas informações, não se limita a alegar sua ilegitimidade, mas defende o mérito do ato impugnado, requerendo a denegação da segurança, assumindo a 'legitimatio ad causam passiva'. Precedentes da Corte: AGA 538820/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 12/04/2004; RESP 574981/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 25/02/2004; ROMS 15262/TO, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ de 02/02/2004; AIMS 4993/DF, Rel. Min. Adhemar Maciel, DJ de 19/02/2001" (STJ, 1ª Turma, REsp 745.451/BA, Rel. E. Min. LUIZ FUX, DJU de 27/11/2006, p. 247 - destacado).

Na mesma linha de pensamento, os entendimentos deste Tribunal:

"MANDADO DE SEGURANÇA - ATO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ - IMPETRANTES CONDENADOS EM AÇÃO POPULAR - CORTE DE CONTAS QUE EXIGE DEVOLUÇÃO DOS VALORES - FASE DE LIQUIDAÇÃO JUDICIAL PARA APURAÇÃO DOS VALORES - 1. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO PRESIDENTE DA CORTE FISCALIZADORA - INOCORRÊNCIA - AUTORIDADE COATORA COM PODERES PARA RESPONDER PELO ATO - INTELIGÊNCIA DO ART. 16 DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS - APLICAÇÃO DA TEORIA DA ENCAMPAÇÃO - AUTORIDADE QUE ENCAMPA O ATO, DEFENDENDO-O - 2. DIREITO LÍQUIDO E CERTO CARACTERIZADO - RESSARCIMENTO AO ERÁRIO - PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES - AUTONOMIA DAS ESFERAS QUE NÃO PODE RESULTAR NO DUPLO APENAMENTO DOS IMPETRANTES COM A MESMA SANÇÃO - "NON BIS IN IDEM". ORDEM CONCEDIDA. 1. Autoridade coatora é aquela que tem competência para praticar, omitir, ou refazer o ato impetrado, tendo efetivo poder de decisão sobre o ato, e não somente o seu executor direto. 2. Pela Teoria da Encampação, não se extingue o feito pela equivocada indicação da autoridade coatora, se a autoridade apontada, apesar de suscitar sua ilegitimidade, presta as informações defendendo o ato atacado. 3. Inobstante a autonomia reconhecida constitucionalmente ao Tribunal de Contas, existindo uma condenação jurisdicional que determina o ressarcimento ao Erário em adiantada fase de liquidação, não se admite que àquele venha a exigir a devolução dos mesmos valores, sob pena de ofensa frontal ao Princípio da Separação dos Poderes e de constituir-se em injusto duplo apenamento."
(TJPR - Órgão Especial - MSOE 0365980-7 - Paranavaí - Rel.: Des. Waldemir Luiz da Rocha - Unanime - J. 06.10.2006, sem destaque no original) 

"MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO À VIDA E SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PELO ESTADO. DOENÇA GRAVE. PESSOA CARENTE. PRELIMINAR DE ILEGIMITIDADE PASSIVA REJEITADA. DECRETO ESTADUAL Nº 284/07. AUSÊNCIA DE PROVA DE QUE FOI O GOVERNADOR QUE NEGOU A MEDICAÇÃO. APLICAÇÃO, ADEMAIS, DA TEORIA DA ENCAMPAÇÃO DO ATO PELA AUTORIDADE IMPETRADA. MÉRITO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO À VÍDA E SAÚDE. PREVISÃO CONSTITUCIONAL. DIREITO FUNDAMENTAL DO CIDADÃO. DEVER DO ESTADO. JUSTIFICATIVAS BUROCRÁTICAS INACEITÁVEIS DE PARTE DO ENTE PÚBLICO, CONFIGURANDO ATO ABUSIVO E ILEGAL. LIMINAR CONFIRMADA. SEGURANÇA CONCEDIDA.
1 - Se o ato da negativa do fornecimento da medicação à pessoa carente, foi praticado em nome da Secretaria de Estado da Saúde, não vinga alegação de ilegitimidade passiva do Sr. Secretário com base no Decreto Estadual nº 284 de 13.03.07, pois não há prova clara que o pedido foi submetido e indeferido diretamente pelo Sr. Governador do Estado, e, ademais, a autoridade apontada como coatora encampou o ato e defendeu seu acerto, do que decorre ser induvidosa sua legitimidade passiva (teoria da encampação). 2 - A saúde é dever do Estado (União, Estados e Municípios) e direito fundamental do cidadão, razão pela qual é cabível a concessão de medicamento não previsto pelas Portarias do Ministério da Saúde se indispensável para o tratamento do paciente. 
3 - "À luz do princípio da dignidade da pessoa humana, valor erigido como um dos fundamentos da república, impõe-se a concessão dos medicamentos como instrumento de efetividade da regra constitucional que consagra o direito à saúde. (...)" (STJ - AGRESP 200601317493 - (855787 RS) - 1ª T. - Rel. Min. Luiz Fux - DJU 27.11.2006 - p. 258).
4 - Cabe ao Poder Judiciário, sempre que provocado, garantir, no caso concreto, a eficácia dos direitos fundamentais."
(TJPR - 5ª C.Cível em Com. Int. - MS 0419182-4 - Foro Central da Região Metropolitana de Curitiba - Rel.: Juiz Subst. 2º G. Rogério Ribas - Unânime - J. 16.10.2007, sem destaque no original)

Isso posto, no referente a ausência de interesse de agir do Impetrante em razão da matrícula ocorrida no ano de 2008, tal questão não merece maiores dilações.

Ora, por óbvio que o fato da matrícula realizada no Colégio Estadual S. F. realizada no ano 2008 decorre da liminar deferida no presente Mandamus no mesmo ano.

Logo, presente o interesse do agir do Impetrante, pois o Mandado de Segurança é necessário, útil e adequado ao pretendido pelo Autor.

Superada, então, as preliminares aventadas, passa-se a análise do mérito.

Pois bem.

Pretende o Impetrante a concessão de segurança para que lhe seja resguardado o direito à rematrícula no estabelecimento de ensino freqüentado - Colégio Estadual Sagrada Família. 

Alega que o critério adotado - georeferenciamento - desatende aos interesses dos munícipes, pois na realidade veda a permanência dos alunos às escolas em que já estão ambientados.

A Secretária de Estado da Educação, dentre outras coisas, disse que o georeferenciamento reflete a norma contida no artigo 53, incido V, do ECA, garantindo ao aluno o acesso ao estabelecimento de ensino mais próximo a sua residência.

É bem verdade que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 53, inciso V, garante o direito à educação e o acesso à escola pública e gratuita próxima da residência do aluno.

Entretanto, em que pesem as razões do Impetrado, fato é que correta se revela a pretensão exordial, pois corroborada não só pelo artigo 206, inciso I, da Constituição da República ("Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola"), como também pelo artigo 53, inciso I do Estatuto da Criança e do Adolescente ("Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola").

Veja, não se está aqui ignorando o conteúdo do inciso V, do artigo 53 do ECA. É que a solução do caso concreto exige que a interpretação daquele dispositivo se faça dentro de um grupo de regras pertencentes ao sistema normativo pátrio, e não isoladamente - como pretende o Impetrado.

O direito de permanência, trazido à discussão através do presente Mandado de Segurança, implica não só na continuidade do pupilo em dado sistema educacional como também na sua estabilidade na escola em que freqüenta em razão de lá já estar ambientado com o método de ensino, professores e colegas de estudo.

No caso em análise, incontroverso é o fato de o Impetrante já ser aluno da instituição quando da interposição do mandamus, demonstrando, com isso, estar habituada com a escola. 

Por assim ser, ao contrário do pretendido pela Secretária de Educação do Estado do Paraná, o interesse particular deve prevalecer sobre o público, porque compelir ao Aluno-Impetrante a mudar de educandário em razão da localização de sua residência, inevitavelmente lhe causaria prejuízos de grandes proporções em face do rompimento dos laços de afetividade e do necessário processo de adaptação que se iniciaria. 

De qualquer modo, cumpre destacar que, conforme posicionamento já adotado por esta Câmara julgadora, o funcionamento da sistemática proposta pelo Colégio Sagrada Família não encontra óbices se empregada aos alunos que vierem a ingressar naquele instituto.

Vejamos:

"MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR. GARANTIA DE MATRÍCULA EM INSTITUIÇÃO DIVERSA A QUE TERMINARAM O ANO LETIVO ANTERIOR. ADOÇÃO PELO MUNICÍPIO DO CRITÉRIO DO GEOREFERENCIAMENTO. IMPETRANTES QUE BUSCAM PERMANECER NA MESMA INSTITUIÇÃO DE ENSINO. HABITUALIDADE COM O MÉTODO DE ENSINO, PROFESSORE SE COM OS DEMAIS ALUNOS, ALÉM DE FORMAÇÃO DE LAÇOS DE AMIZADE. INCISO V DO ARTIGO 53 DO ECA QUE DEVE SER INTERPRETADO EM CONJUNTO COM O INCISO I. OBRIGAR OS ALUNOS A MUDAR DE INSTITUIÇÃO DE ENSINO GERA DESESTÍMULO A COMPARECER ÀS AULAS. ARTIGO 208, §3º, DA CF. APLICAÇÃO DA TEORIA DO FATO CONSUMADO EM DECORRÊNCIA DE LIMINAR CONCEDIDA. SITUAÇÃO FÁTICA QUE SE CONSOLIDOU. LIMINAR CONFIRMADA. RECURSO PROVIDO. 1. O ECA PREVÊ O DIREITO AO ALUNO DE PERMANECER NA INSTITUIÇÃO DE ENSINO, ISSO PORQUE, SE ACOSTUMADO COM O AMBIENTE, COM OS PROFESSORES E COM O PROGRAMA ESCOLAR, TÊM LAÇOS DE AMIZADE, E DAÍ NÃO PODER SER COMPELIDO A MUDAR DE ESCOLA POR UM CRITÉRIO "OBJETIVO" (LOCAL EM QUE RESIDE). 2. OS IMPETRANTES ESTÃO REGULARMENTE MATRICULADOS NA INSTITUIÇÃO DE ENSINO POR FORÇA DA LIMINAR CONCEDIDA EM 17/12/2007, E, ASSIM, DESDE FEVEREIRO JÁ ESTÃO CURSANDO AS AULAS NA INSTITUIÇÃO DE ENSINO; LOGO, O CASO EM EXAME JÁ SE CONSOLIDOU PELO DECURSO DO TEMPO, E A NÃO-CONCESSÃO DA SEGURANÇA LHES ACARRETARIA PREJUÍZO E INCOMENSURÁVEL RETROCESSO EM SUA EDUCAÇÃO". 
(MANDADO DE SEGURANÇA Nº 473.367-1 - REL. DES. JOSÉ MAURÍCIO PINTO DE ALMEIDA, PUB. 23/05/2008).

Diante dessas considerações, voto pela concessão da segurança requerida.

3. DISPOSITIVO

ACORDAM os Desembargadores integrantes da Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em conceder a segurança pleiteada pela impetrante e determinar, assim, a rematrícula da aluna J. T. P. no Colégio S. F. – I. L. S., nos termos do voto do Relator.

Participaram do julgamento, presidido pelo Desembargador ANTENOR DEMETERCO JÚNIOR (com voto) e acompanharam o voto do Relator, os Desembargadores JOATAN MARCOS DE CARVALHO e D'ARTAGNAN SERPA SÁ e a Juíza Convocada DENISE HAMMERSCHMIDT.

Curitiba, 15 de dezembro de 2009.




DESEMBARGADOR LUIZ SÉRGIO NEIVA DE LIMA VIEIRA
Relator



	
Não vale como certidão ou intimação. 
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